 SHAPE  \* MERGEFORMAT 

Ofício Nº 452/2017 - GAB, Estância Velha, 26 de junho de 2017.

Senhora Presidenta

Senhores Vereadores 

Encaminhamos em anexo o Projeto de Lei que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 768/2002 QUE “ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, PARA ESTABELECER O CADASTRO FISCAL ESPECIAL PARA REGISTRO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS QUE POSSUEM ENDEREÇO SOMENTE PARA FINS DE CORRESPONDÊNCIA " para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis.
É com elevada honra que encaminho o anexo projeto de Lei que estabelece no Município de Estância Velha o Cadastro Fiscal Especial, destinado a inscrever aquelas empresas que não possuem operações físicas, tendo necessidade apenas de endereço para fins fiscais e para recebimento de correspondência.

Como é sabido de todos, inúmeras atividades negociais são realizadas sem que haja um estabelecimento fixo, pois são de características externas ou virtuais. Exemplos delas são os profissionais das áreas de instalação hidráulica e elétrica que, constituídos em forma empresarial, seja como MEI, EIRELI ou ME, prestam seus serviços sem, no entanto, manterem um estabelecimento fixo. 

O Cadastro Fiscal Especial é elemento simplificador para as pessoas físicas e jurídicas a quem se destina pois, por não existir atividade no endereço tido apenas para fins fiscais e para recebimento de correspondências, dispensará inúmeras exigências que são necessárias ao cadastro comum.

Ademais, a possibilidade de inscrever-se nesse tipo de cadastro provocara o aumento da arrecadação municipal, seja pelo ISSQN, se for empresa prestadora de serviços, seja pelo aumento do valor adicionado estadual, se for comercial e industrial e mesmo pelo Fundo de Participação do Município de origem nos tributos federais particionados.
Ao Excelentíssimo Senhor

João Antônio de Godoy

MD Presidente da Câmara de Vereadores

Estância Velha-RS
Esse Cadastro Fiscal Especial somente acolherá as pessoas físicas e as pessoas jurídicas, em cujo endereço não haverá atendimento ao público, não transitarem ou estocarem mercadorias, produtos ou materiais de qualquer tipo, não forem fabricados quaisquer tipos de produto, nem próprios nem para terceiros, e não possuam pessoas que para elas trabalhem em seu endereço, seja de forma permanente ou temporária. 
Havendo qualquer das práticas enumeradas acima (descritas nos §§ 1º-A e 1º-B introduzidos por este projeto ao art. 94 do Código Tributário Municipal) fica vedado o uso de inscrição via Cadastro Fiscal Especial, assim como, as pessoas cadastradas no Cadastro Fiscal Especial ficam proibidas de possuir qualquer outro estabelecimento além daquele dito para fins de endereço.

Como se vê, a criação do Cadastro Fiscal Especial só vem para contribuir com o desenvolvimento local, facilitando às pessoas que se enquadram na possibilidade de nele se inscreverem e atraindo novas empresas para o Município.

Certos de que o projeto será objeto de aprovação nessa Egrégia Casa, subscrevemo-nos

                                                                        Maria Ivete de Godoy Grade

                                                                         Prefeita Municipal

PROJETO DE LEI 081 2017 
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 768/2002 QUE “ESTABELECE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, PARA ESTABELECER O CADASTRO FISCAL ESPECIAL PARA REGISTRO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS QUE POSSUEM ENDEREÇO SOMENTE PARA FINS DE CORRESPONDÊNCIA 

A Prefeita Municipal de Estância Velha/RS.

Faz saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º. São acrescidos os § 1º-A, § 1º-B, § 1º-C, § 1º-D, § 1º-E, § 1º-F, § 1º-G, § 1º-H e § 1º-I ao artigo 94 da Lei Municipal n.º 768, de 27/12/2002, que passa a viger com a seguinte redação:

Art. 94. ................................

 § 1º.  ................................

§ 1º-A. As pessoas físicas e as pessoas jurídicas, em cujo endereço não houver atendimento ao público, não transitarem ou estocarem mercadorias, produtos ou materiais de qualquer tipo, não forem fabricados quaisquer tipos de produto, nem próprios nem para terceiros, e não possuam pessoas que para elas trabalhem em seu endereço, seja de forma permanente ou temporária, poderão requerer inscrição municipal na modalidade de Cadastro Fiscal Especial.

§ 1º-B. O pedido de inscrição no Cadastro Fiscal Especial de que trata o § 1º-A será acompanhado de declaração em que conste expressamente que o endereço de localização do estabelecimento servirá apenas para fins de recebimento de correspondência, sem atendimento ao público e/ou fornecedores e/ou clientes, sem estoque de produtos, mercadorias ou materiais de qualquer tipo, sem fabricação de quaisquer tipos de produtos, nem próprios nem para terceiros, bem como a ciência da responsabilidade nos termos do Código Civil, Lei n.º 10.406 de 10 de janeiro de 2002, artigos n.º 186, 187 e 927, e Código Penal, Decreto lei n.º 2848, de 07 de dezembro de  1940, artigo 299.

§ 1º.-C. O contribuinte inscrito no Cadastro Fiscal Especial será dispensado do alvará de localização e funcionamento, desde que cumpridas as condições previstas nos §§ 1º-A e 1º-B deste artigo.

§1º-D. Ficam reduzidas a 0 (zero) os custos prévios relativos à inscrição da pessoa física e/ou jurídica na modalidade de Cadastro Fiscal Especial, assim como os custos com taxas e demais encargos municipais nos casos de alterações cadastrais e nos procedimentos de baixa.

§1º-E. Os contribuintes inscritos no Cadastro Fiscal recolherão os tributos municipais, inclusive o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, observando as disposições deste Código Tributário Municipal e demais peças normativas municipais que lhe digam respeito. 

§1º-F. Os inscritos na forma do Cadastro Fiscal Especial ficam autorizados a se estabelecer em:

I - qualquer zona municipal independente dos usos definidos no plano diretor;

II – qualquer endereço localizado dentro do Município, independente de regularidade ou pendência cadastral;

III – endereços já utilizados por outra(s) empresa(s), desde que haja autorização e expressa da empresa já estabelecida.

§1º-G. A documentação exigida para inscrição no Cadastro Fiscal no Município, assim como casos especiais e exceções para aplicação desta lei serão regulamentadas por Decreto expedido pelo Prefeito Municipal.

§1º-H. O descumprimento das condições contidas na declaração de que trata o § 1º-B deste artigo é causa para:

I –  o cancelamento do Cadastro Fiscal Especial junto a Secretaria Municipal da Fazenda, inclusive da permissão de uso de nota fiscal de serviços eletrônica, sem prejuízo de cobrança de qualquer débito decorrente de tributos e/ou penalidades administrativas;

II – a interdição do estabelecimento, através da Fiscalização Municipal, promovida pela Secretaria da Indústria e Comércio, no caso de verificada existência no local de qualquer das atividades indicadas como proibidas no § 1º deste artigo.

Art. 2º. É acrescentada a alínea “i” ao inciso II do artigo 190 da Lei Municipal nº. 768, de 27/12/2002, que passa a viger com a seguinte redação:

Art. 190. ................................

................................

II - ................................

i) ao que, inscrito no Cadastro Fiscal Especial de que tratam o § 1º-A a 1º-H do art. 94 deste Código, deixar de cumprir qualquer das condições estabelecidas para esse tipo de inscrição;

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Velha, em

                                      Maria Ivete de Godoy Grade

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Aurea Regina Silva de Brito Bauer
Secretária da Administração e Segurança Pública

